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Resumo A ética médica sofre alteracdes com o desenvolvimento da sociedade, o progresso do
conhecimento médico e seu consequente avango tecnolégico. Por esse motivo, cabe uma analise
de sua evolucdo histérica. Segundo perspectiva conceitual, a mesma deve ser dividida em quatro
periodos: religiosidade; tempo dos filésofos; era monéstica; predominio laico. Ao chegar a fase
atual, sdo descritos alguns mecanismos reguladores ou disciplinadores da atividade médica, tais
como as leis, os cddigos de conduta e os juramentos. No final, sdo revistos alguns elementos que
se entrecruzam com a ética médica, como a etiqueta médica e o Direito Médico.
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A ética poderia, talvez , ser definida como a ciéncia da moral.
Sua importancia sobre a atividade médica reside no fato de
que esta ndo é uma atividade puramente técnica, embora,
desde o século XIX, a técnica venha tomando dimensio
cada vez mais ampla no exercicio da medicina. Contudo, a
medida que se criam novas técnicas surgem novos prol)le—
mas morais ou gera-se nova visao sobre antigas questoes.
Por mais impessoal que a técnica torne a conduta méclica,
ndo esgotard o problema ético, pois perpassa a in’cer—relagéo
de pelo menos duas pessoas, a que a aplica e a que dela se
beneficia. Dessa maneira, estabelece-se um relacionamento
humano no qua.l ha exigéncias morais.

E conveniente esclarecer que a ética e o Direito tém seus
proprios rumos, sem que um clepen(la do outro. Correm
paralelos e poclem se interinfluenciar por provir da mesma
fonte — a moral. A ética é, necessariamente, inclividual; o
Direito, individual ou coletivo. A ética baseia-se em valores
predominantemente culturais; o Direito, para manter a
ordem social, traz a pre(lominéncia dos valores consensuais

e coletivos.
A consicleragéo sobre a ética ¢ importante na pratica médica

e pesa nas decisdes clinicas. Por isso, ao tratar o raciocinio

médico nao se pocle desconhecer a dimensio ética no agir
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profissional. Podemos concordar com Cassel
quando diz que a ética médica nio é algo res-
trito a pieguice de saldo em conferéncias ou
semindrios. Como as demais ciéncias médi-
cas, é uma base necessaria, atil e produtiva
para a agdo. Acrescente-se o fato de que a
medicina nao é proﬁss&o puramente técnica,
mas também moral. Infelizmente, nods, médi-
Ccos, nao somos ou fomos suficientemente
treinados para perceber o lado moral da prati-
ca profissional, para atuar segunclo essa
dimensao . Assim, para aqueles interessados
em avaliar e situar alguns dos conceitos rela-
cionados a ética médica faz-se importante

conhecer sua evolugao histérica.

A evolucao da ética médica no
Ocidente

Como tudo que decorre das questoes 1iga(1as a
moral, historicamente a ética tem sido muito
influenciada pelo pensamento religioso.
Durante séculos, a visdo religiosa preclomi—
nou, sobretudo nas sociedades rurais. Na
Europa, quando as cidades entraram em deca-
déncia no fim da Antigui(lacle ¢ infcio da
Idade Média, a perspectiva religiosa oriunda
do cristianismo se tornou hegeménica, per-
meando a sociedade entdo clispersa e ruraliza-

da pelo feudalismo.

O florescimento das cidades e o desenvolvi-
mento sempre crescente da urbanizagéo e do
conhecimento cientifico, iniciados no Renas-
cimento, provocaram o paula’cino declinio da
primazia religiosa na construgao da ética. A
retomada das ideias filossficas gregas classi-

cas, mesmo entre pensa(lores da cris’can(lade,
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como Tomés de Aquino, foi obnubilada pelo
foco exclusivamente religioso que norteava os
principios éticos no periodo. Se esse processo
crescente alterou a caracteristica dos valores
éticos que passaram a vigorar desde entao,
mesmo na atualidade pocle—se ainda sentir a
forte influéncia da religiosidacle em muitas
ideias éticas, que se apresentam com forte

sustentagdo nos pilares culturais.

Partindo dessas oLservagées, este artigo traga
uma breve histéria da evolug&o da ética médi-
ca no Qciclente, dividida em quatro fases:
religiosidade; tempo dos fﬂésofos; era monds-

tica; predominio laico.
O periodo de religiosidade

Nos povos pré-histéricos e entre aqueles que
viveram nos primeiros séculos da An’ciguidade
a pratica da medicina e a religi&o estavam tao
entrelagaclas que os valores religiosos tinham
predominéncia sobre os valores morais pro-
priamente médicos. Ha que se lembrar de que
nessas antigas sociedades a pratica médica
era, mormente, conduzida por sacerdotes,
cujo poder para efetivar a cura somava aos
seus conhecimentos terrenos a capacidade de

auferir o Lenepléci’to da divindade.

O primeiro passo para a laicizagéo da ética
médica ocorreu na Mesopotdmia, na drea
legal, com o Cédigo de Hamural)i, do século
XV a.C. Este cédigo é a mais antiga 1egisla—
gao conhecida e punia o que posteriormente
veio a ser denominada ma prética médica,
tomando como critério a reciprocidade,

expressa na fc’)rmula: O/ZZO por O/ZZO e c[ente por



dente . Da mesma forma se pode identificar
algum es]oogo de comportamento ético laico
nos médicos egipcios da Antiguidacle. Apesar
de — frequen’cemen’ce — pertencerem a colégios
sacerdotais, sendo sustentados por fundos
pﬁ]alicos e recebimento de presentes, compro-
metiam-se a dar assisténcia médica gratuita
aos necessitados nos periodos de guerra, bem

como aos viajantes enfermos °.

Os hebreus tinham concepgao ética seme-
lhante a dos outros povos mesopotamicos. Por
exemplo, pode-se citar o trecho muito conhe-
cido da Biblia: ofho por oﬂ;o, dente por c]ente,
mdo por mdo, pé por pé, queimaa’um por quei-
madura, ][erfcla por ][eria’a, go/pe por go/pe ‘.
Existem, aclemais, outros trechos biblicos que
tratam da protegdo aos estrangeiros °, da con-
denagé’.o do aborto ou de suas consequéncias

para quem O provocou, € (1a supresséo clesse

processo como comportamento desejaclo °.
O tempo dos filésofos

Os gregos parecem ter sido o primeiro povo a
tratar as questdes éticas de forma distanciada
do ponto de vista religioso, considerando-as
tema filossfico. No periodo pré-socratico ou
pré—hipocrético, os filssofos pitagéricos escre-
veram textos em que inclufam as ideias morais
de justiga, abstinéncia, pureza e santidade °.
Como exemplos, os escritos que formam o
Corpus lzipocra’tico, que para alguns nio foi
redigiclo por uma sé pessoa — o médico Hipos-
crates (400-375 a.C.), da ilha de Cés na Gré-
cia — ou sequer teriam sido idealizados na
mesma época. Esses estudiosos consideram

que essa obra tenha sido elaborada ao 1ongo de

vérios séculos e surgicla entre o perioclo hipo-
cratico e o periodo 4ureo helenistico de Ale-

xandria.

No entanto, pode—se acreditar que o juramen-
to foi escrito por Hipécrates, que viveu numa
época absolutamente caracteristica, pois com-
partiﬂlou da contemporanei(lade de filssofos
como Platao (427-347 a.C.) e Aristételes
(384-322 a.C.). Esses filssofos escreveram
sobre assuntos éticos e miisicas gregas, tam-
bém associadas a ideias morais e as quais se
atribufam formas, sistemas e ritmos: eram
conhecidas como misicas de ethos, palavra
que significa de acordo com a moral e os costu-
mes. Assim, tal muisica, em tal ritmo, tal modo
e tal género era nobilitadora; tal outra sensibili-
zava. Tal envelhecia e tal ][orti][icava 0S MOgos.

Tal era re/igiosa ¢ tal ndo era etc .

O juramento hipocrético, o mais antigo c6di-
go de ética médica conhecido, possuia em sua
parte inicial uma invocagao aos deuses, o que
permite coloc-lo como produ’co de sua época
histérica, na qual a medicina ainda nao era
considerada atividade essencialmente laica.
Reforga a nogao de tal historicidade o fato de
que, naquele tempo, o conhecimento era trans-
mitido de pai para filho. Portanto, atinente ao

contexto e as circunstancias ]ais’céricas.

O restante do juramento é composto por
deveres gerais do médico para com a sociedade
e constituido de proiljigc')es com uma Unica
afirmagéo: conservarei pura e santa minha vida
e minha arte. Tal imperativo exige mais do
médico do que da média dos cidadaos e demais

profissionais. Sua obediéncia atendia a moti-
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vos utilitdrios: a obtengéo de boa reputagao °.
O juramento, apesar de atribuido a uma época
interme&iéria, pocle ser visto como sintese de
amplo periodo da histéria grega em que se
misturam as ideias de pureza dos pitagdricos,
as virtudes cavalheirescas da escola aristotéli-

Cca e os valores estoicos de 1’)OII1—S61’1SO 6.

Parece mais f4cil compreender 0 juramento
hipocrético partindo da visdo histérica de San-

chez-Vasquez ?, que relaciona as ideias de

Séerates (469-399 a.C.), Platio e Aristételes
com a existéncia de uma comunidade demo-
cratica limitada — a pélis ou cidade-estado. A
vida na pc’)lis possil)ilitava a discussio de temas
sociais e universais, embora a sociedade fosse
composta muito mais por escravos do que por

cidadaos livres.

@) periodo dos epicuristas e dos estoicos assina-
lou que esta sociedade comegara a caducar sob
a clominag&o romana. Nao se pode deixar de
considerar a influéncia dos pitagéricos, que
atuaram bem antes, no periodo de formagéio da
p(’)lis , Cuja filosofia nao havia se liviado do mis-
ticismo e da religiao. Para Platio, a ideia do
homem se realiza somente na comunidade — o

que pode levar a confundir ética e politica.

Consciente do cardter social da medicina,
Platio via os aspectos éticos inerentes a pro-
hsséo, que transmitiu em trechos como:
nenhum méa’ico, exercendo o seu o][fcio, conside-
ra pre][erencia/mente o seu bem no que prescreve,
mas o do paciente; para o médico verdadeiro é
também uma regra ter o corpo humano como

sujeito e ndo como um meio de ganlzar mais

dinheiro .
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Ja as virtudes cavalheirescas da escola aristo-
télica devem-se nio ao fato da distingé_o do
que tende a ser frente ao que é, mas a preocu-
pagao com a definig&o de justiga. Em varios
escritos, Aristételes — filésofo que aconselha
ao médico mostrar-se afavel, prudente e gene-
roso ® — procura mostrar que é justa a condu-
ta igual para individuos iguais, bem como a
desigual (})eneficiando o mais fraco) entre
individuos de posigdes sociais desiguais .
Preocupado com aspectos éticos da medicina,
semelhante ao que acontecera com Platé‘.o,
afirma que a medicina deve ser realizada para

trazer satde e nao para produzir riquezas 12,

Para os filésofos estoicos s6 acontece aquilo
que Deus quer e o bem supremo ¢é viver de
acordo com a natureza. O estoico vive moral-
mente como cidadio do mundo e nio da pélisg.
A teoria da lei natural, como a mais elevada
razao implantacla na natureza, que comanda o
que é feito e proi]oe o oposto ", foi definida por
Cicero (106-43 a.C.), um estoico. Scribonius
Largus, no século I a.C ., via no ideal estoico a
ética para sua atividade médica. Aliando o
humanismo a fraternidade, usava uma 1ingua-
gem identificada com os valores cristaos,
falando em misericc’)rclia, benevoléncia e santi-
dade. Entretanto, considerava a medicina nio

arte ou ciéncia, mas sim profissio .

Sorano (98-139 dC) se colocava contra o
uso de abortivos. Nao porque Hipécrates o
condenava, mas por considerar que a tarefa da
medicina era guar(lar e preservar o engendra—
do pela natureza . O filssofo estoico Sera-
pido, que viveu no século 11 de nossa era, afir-

mava que o dever do médico era, primeiro,



curar sua mente e dar assisténcia a si mesmo
antes de oferecer seus servigos a outros; e que
deveria ter coragem moral, comportamento
adequado diante de adordveis matronas e
senhoritas e dar atendimento igual para as

pessoas de todas as classes sociais *.

Os epicuristas, filssofos que se contrapunham
aos estoicos, nao acreditavam na intervengao
divina nos fendémenos fisicos da vida do
homem. O bem maior parecia-ﬂles ser o pra-
zer, devendo-se escolher os prazeres mais
estaveis e mais duradouros, que seriam oOs
espirituais °. Epicuro (341-270 a.C.) viveu
sob a dominagéo dos reis macedénios Felipe
e Alexandre e viu morrer a democracia da
pélis, admitida numa sociedade escravista.
Achava que o homem nao po&ia ser feliz sem
satisfazer as suas necessidades naturais. Seu
discfpulo Lucrécio (96-55 a.C.), que era
mé(lico, via no conhecimento da natureza a
condigé‘_o de uma vida razoével, baseada na
ajucla mitua, concérdia e amizade entre os

homens *°.

Os céticos estavam de acordo com a conscién-
cia do homem comum ao praticarem a medi-
cina para obter reputagao ou dinheiro. No
entanto, nao desejavam nem muito nem
pouco, apenas o suficiente para ter a cons-
ciéncia tranquila. Brasistrato (310-250 a.C.)
representava bem essa doutrina, pois dizia que
o médico , para estar realizado, deveria ser per-
feito na sua arte e possuir excelente conduta
moral. Caso lhe faltasse uma delas, seria pre-
fertvel que fosse clesproviclo de conhecimento
e nao de boa Con(lu’ca, pois a boa moral com-

pensa a insuficiéncia na arte, enquanto a md

moral corrompe e con{:unde mesmo a mais

per£eita arte .

Galeno, que viveu entre 130-200 d.C., era
vitalista, adepto do platonismo, mas do plato—
nismo de sua época, fundido com o aristote-
lismo e influenciado pelo estoicismo. Preten-
dia que a pratica médica deveria ser distinta
das aspiragdes individuais daqueles que a exer-
cem. A fﬂan’cropia, o alcance de boa reputa-
gdo ou a ol)tengéo de riqueza nao deveriam
interferir na pratica médica, pois tornariam
md sua 16gica, tornando-a irreconcilidvel com

os propositos de Platao e Ariststeles ™.

Na época de Galeno, o Direito romano colo-
cou em foco a questao da responsa})ilidade
médica. A lei aqui]ina contém disposigées res-
ponsabilizando o médico que viesse a causar a
morte de um escravo ou que o submetesse a
uma amputagdo sem razao ou necessidade e,
ainda, a quem receitasse, intencionalmente,
um remédio prejudicial 3. Catdo, o censor
(95-46 a.C), Plinio (23 ou 24-79 d.C.) e os
naturalistas reprovam em termos violentos
aqueles que se distinguiam pela negrura de suas
almas e pe/a concupiscéncia, considerando-os
perniciosos . Alguns autores afirmam que
Juvenal (60-128 dC) teria feito violentas cri-
ticas aos médicos. Em suas sétiras ha médicos
cleprava(los, bem como a(lvogaclos, tutores,
peclagogos e cultores de outras artes. Para bati-
zar suas personagens médicas ele utilizava o
nome de cldssicos da medicina do passado 3
aparentemente como ironia, j& que ndo men-
ciona o nome real. A respeito, alguns autores,
equivoca&arnente, atribuem esses feitos como

criticas aos grandes vultos da medicina.
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A era monastica

No século V, na Espanha ocupacla pelos visi-
godos, obedecia-se as leis dos germanos e seus
costumes, inclusive as que regulavarn 0 com-
portamento dos médicos com os pacientes sob
o aspecto do sexo. Escrito no século VI, no
reino da Italia dos ostrogodos, c}legaram até
os dias atuais os registros de Cassiodoro (490-
585), cuja preocupagio maior dirigia—se para
os aspectos mais formais da conduta dos
médicos, nao ultrapassando o que hoje se

8 De maneira

denomina regras de etiqueta
geral, a medicina sai de uma fase laica para
uma mescla de religiosi&ade e superstigoes,
levemente influenciada pelos preceitos galéni-
cos (’colerados pela hierarquia religiosa), que
se misturavam com a experiéncia mais ou
menos espontanea de cada médico. Numa
sociedade dividida em £eudos, a religiéo domi-
nante garante a unidade social ' e a coesdo
ideolégica, embora a medicina monastica, que
predominou ao 1ongo do perioclo compreen&i-
do entre os séculos VIII e X no Norte da
Europa, reflita a cldssica ideologia de Hips-
crates, tal como se percel)e no espirito de um
manuscrito do século VIII, encontrado em
Bam]aerg, na Alemanl'la, combinando o idea-

lismo cldssico com a piedade crista .

O que, no inicio da Idade Média, pocleria ser
chamado de ética geral, foi muito influenciado
pela opinido de Santo Agos’cinho (354-430),
0 maior pensaclor da I[greja antiga. O cardter
universal de sua 1inguagem, tomando elemen-
tos de Platdo e a(laptan(lo-os ao cristianismo,
fez a ponte entre a An’ciguiclacle e a Idade

Média. Exprimiu o momento histérico da
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clestruigéo da civilizagéo urbana e da formag&o
do feudalismo no campo. Estes reflexos da
histéria podem ser vistos em sua obra Con][is-
soes. Agos’cinho especulou sobre 0 homem e
sobre Deus como problemas distin’cos, mas
ndo separdveis. E, mais que qualquer outro,
estabeleceu a concepgao de vida espiritual
interior . Por longos perfodos a ética médica
ficou restrita, devido ao seu agarramento a

teologia, a etiqueta e a piedacle cristas.

A Escola Médica de Salerno, iniciada no

século X gragas a influéncia da cultura 4rabe,
cuja autoridade tornou-se reconhecida apenas
no século XI, invoca a ajuda de Deus e repete
as adverténcias de Hipécrates contra a imora-
lidade. Contudo, preocupa-se fundamental-
mente com o lado materialista da pratica
médica. Em sua maior parte, a inteligéncia
profissional obscurece tanto o idealismo hipo—

cratico quanto os valores cristaos 8.

No bojo dessa tendéncia prosperaram as opi-
nides de Averroes, que reintroduzia o natura-
lismo aristotélico contra o idealismo platéni—
co-pitagérico entdo imperante. O surgimento
ea evolugéo da Escola Médica de Salerno
refletiam os sinais crescentes de ur]:)anizagéo
que comegava a dar novos ares a Europa,
gerando uma nova cultura. Consentaneo a
essas mudangas Sao Tomaz de Aquino (1225-
1274) ajustou a doutrina religiosa aos novos
tempos, aclaptanclo os preceitos agostinianos,
mas mantendo a ética sob a tutela da teologia.
Sua contri})uigéo primou pela introdugéo da
razdo como fonte de lei moral e revitalizagéo
da consciéncia de uma lei natural nas coisas

(10 1’1’1111’1(10 .



Mantendo o mesmo sentido transmitido por
Cicero, fundado na natureza humana, os dois
principios basicos de sua filosofia eram os do
duplo efeito e o da totalidade. Quanto ao pri-
meiro advertia que uma agao produz um mal
ou um bom efeito e em relagéo ao segunclo
asseverava que o particular estd, sempre, em
funcao do geral B. A filosofia tomistica resul-
tou, ainda, em uma influéncia par’cicular na
ética médica por determinar a posigao dos
médicos catélicos na decisio de assuntos
como o aborto e a eutandsia, por exemplo.
Nesse perioclo, no campo da ética para os
médicos, destaca-se a figura de Moisés Ben
Maimon (1135-1204), chamado Maiméni-
des, médico e rabino judeu que muito escre-
veu sobre a ética médica judia e elaborou um

juramento ainda hoje segui(lo pelos médicos

hebreus .

Sob a forte influéncia do pensamento religio—
so, quer cristao, islamico ou he})raico, na era
monéstica a medicina era exercida em locais
dirigidos por religiosos e tomava a doenga
como um castigo, Voltando—se, portanto, a

reparagéo dOS pecaclos.
O predominio laico

O primeiro sinal de ruptura entre a teologia e
a ética pocle ter sido dado na Utopia, de Tho-
mas Morus (1478-1535), um dos marcos
culturais do fim do perioclo medieval e do
humanismo renascentista. A Utopia é uma
paré]oola destinada a mostrar que o conheci-
mento e a pratica da moralidade pO(lem ser
possiveis sem a revelagé'.o crista. An’cecipando—

se a ruptura filossfica entre o material e o

espiritual, posteriormente feita por Francis
Bacon (1561-1626), esta obra revelou-se
importante para o desenvolvimento das pes-

quisas médicas.

Em 1520 (quatro anos apés a pul)]icagéo da
Utopia), o Roya/ Co/]ege o][Plzysician, de Lon-
dres, estabeleceu uma constituigao médica
que previa penali(lacles para os que a violas-
sem. E ja em 1543 este estatuto utilizava o
termo pena/, que vinte anos ap6s foi trocado

21 Esta surpreendente irrupgao de

por ético
clisciplina 1eiga para a ética médica, seme-
lhante a existente nas organizagdes corpora-
tivas das outras artes e oficios, ocorreu apos
a longa experiéncia da Escola de Salerno
sobre a prética médica, com a sua indiscuti-
vel autoridade em toda a Europa. Ademais,
deve-se considerar como razio para adogio
de tal perspectiva o fato de, a época, Ingla’cer—
ra e Holanda serem paises com Lurguesia

ativa e pujante.

Iniciava-se, assim, o reordenamento de toda a
vida social ainda sob o poder da aristocracia,
antecipanﬁlo sua subs’cituigéo. A burguesia
inglesa, lutando pelo poder poli’cico, pécle
influenciar a sociedade com o seu novo realis-
mo. Neste quadro, dd-se a influencia de
Hobbes (1588-1679), cuja visdo naturalista
do mundo colaborou com a evolugéo da ética
ao considerar que os conceitos de bem e de
mal variavam de acordo com o temperamen-
to, os costumes e as doutrinas . Apesar de
afirmar que as leis da natureza seriam imut4-
veis e eternas, propiciou a perspectiva da pos-
sibilidade da evolugé.o da ética com as mudan-

gas sociais.
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A proposta filoséfica de Kant (1724-1804)
oferece a contrapartida Lurguesa a moral reli-
giosa cultivada até entido. Expressa como a
nova moral individualista protestante geracla
na Re£orrna, proclama a existéncia de uma lei
moral nas consciéncias humanas (que se reve-
la como um imperativo categérico), que existi-
ria eternamente, independente das conclig()es
e circunstincias histéricas do tempo e dos
povos 2. A aplicagéo da ética kantiana a pra-
tica da medicina ocorre nos seguintes pressu-
postos: é errbneo enganar ou mentir ao
paciente; as pessoas devem ser tratadas como
fins e nao como meios; deveres perfeitos ou
imperfeitos po&em possibilitar que direitos

sejam reconhecidos ©.

Outra tendéncia ética que nao deve ser igno-
rada ¢ o utilitarismo, que tem presenga mar-
cante nas doutrinas da ética contemporanea.
Os dois maiores nomes desta corrente filoss-
fica foram Jeremy Bentham (1748-1832) e
Stuart Mill (1806-1873), pensadores repre-
sentantes da tendéncia naturalista do indivi-
dualismo moral que entao (].espon’cava. Para
os utilitaristas, agoes certas sdo as que tendem
a promover a feliciclade; e as erraclas, as que
produzem o reverso. As agbes que devem ser
feitas sdo as que procluzem mais lucro (felici—
dade) com o menor custo (infelicidade) B,
Apesar de ter satisfatéria aplicagéo nas deci-
sdes clinicas praticas, do ponto de vista da
ética, e estar escudada por uma falsa o]ajetivi-
dade, essa metodologia ird servir de justifica—
tiva para atitudes e condutas bastante discuti-
veis ou mesmo desumanas, como, por exem-
plo, o que sucedeu em certos casos de retirada

de orgaos para transplantes ou de uso de
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doentes em pesquisa clinica. Sua influéncia
atual é bastante significa’civa, apresentando—se
com roupagem pragmadtica. O utilitarista ndo
aceita as recomendagées como certas, exigin-
do o teste do valor de cada uma delas para que

possam ser consideradas recomendaveis.

Thomas Percival (1740-1804), moralista do
século XVIII, médico em Manches’cer, langou
em 1803 um livro sobre a ética médica que
causou grancle repercussao na Inglaterra e
Estados Unidos, influenciando essas culturas.
Nesta obra, dava {:eigéo liberal aos estatutos
gticos do Roya/ Co//ege o][ Plzysician e centrava
sua diretriz no que considerava como obriga—
goes do pessoal médico . Entre outros aspec-
tos nomeou os seguintes encargos: a) a.queles
que se assume ante si mesmo como pessoa,
para os quais se deve procurar ter qualidade e
dignidade de conduta, fatores essenciais para
o cardter de um cavalheiro *; b) aqueles para
com os seus colegas: ser razodvel, temperaa’o,
educado e pontua/ ; ¢ aqueles para com os seus
pacientes; (].) aqueles para com a comunidade.
Ressalte-se que o primeiro cédigo de ética
médica adotado pela Associagio Médica Ame-

ricana, em 1847, fez uso de extensas segdes

do Csdigo de Percival 2.

A ética contemporanea e os
codigos de conduta profissional

Os debates éticos atuais tém suas posigdes
definidas de maneira simphficacla, por meio

das ideias de alguns autores citados a seguir.

Para Kierlzegaard (1813-1855), o homem

concreto é tomado pela sulojetiviclacle, o que



faz com que sustente o irracionalismo do
comportamento humano. Na mesma linha
situa-se o existencialismo de Sartre (1905-
1980), com a cli£erenga, neste caso, da intro-
dugéo do atefsmo . Também concorre para a
construgao da nogao ética contempordnea o
pragmatismo de Pierce (1839-1914) e James
(1824-1910), que Dewey (1859-1952) reno-
va trocando o conceito de utilidade pelo de

éxito %.

A teoria psicanalﬁioa de Freud (1856-1939),
por sua vez, enriqueceu a nogao de ética intro-
duzindo a ideia de motivagdo, concebida a par-
tir da associagdo com a emogdo. Ao introdu-
zir a ideia de inconsciente e excluir os compor-
tamentos inconscientes do campo mora.l, este
autor evidencia que a motivagdo para a acgdo
nem sempre decorre de um processo pura-
mente racional, como apontavam todas as
perspectivas discursivas sobre a ética que o
antecederam. As ideias de motivagao e do
inconsciente implicam em aceitar que esco-
lhas e comportamentos poclem ser impostos
ao individuo autocraticamente, ja que podem
estar obedecendo a forgas inconscientes irre-

sistfveis %.

Os aclep‘cos do neopositivismo e da filosofia
analftica concentram sua atengdo na anélise
da linguagem moral. Ross (1877-1971) rejei-
ta a ideia de que a corregao de uma agao seja
determinada por seu resultado. Pretende que
o dever verdadeiro reporta-se a agdo, pondera—
da dentre as possi]oilidades e cuja anélise passa
pelo dever prima ][acie, que é o que se deveria
fazer, sem clesprezar os outros fatores relevan-

tes 1. Como consequéncia légica, o argumen-

to deste autor implica em demorada e profun-

da reflexao antes da tomada de posigao.

Marx (1818-1883) tem o homem real como
unidade indissoltvel, um ser espiritual e sen-
sivel, natural e cultural, tedérico e pratico,
ol)jetivo e su]nje’civo. A agido humana é, antes
de tudo, prdxis, algo que simultaneamente
produz, transforma e cria. O homem & um ser
social e também histérico. Uma mudanga na
base econdmica ou infraestrutura social muda
a superestrutura icleolégica e daf provém sua
nogio de moral *. Como decorréncia, pode-se
considerar que alguns criticos do marxismo
deformam o conceito de Marx, pre’cendendo
ser o elemento econémico o tinico motor da
transformagé_o. Segun&o Engels (1820-
1893), a situagdo econdmica é a base da socie-
dade, porém os varios elementos da superes-
trutura também se mostram potencialmente
capazes de exercer algurna influéncia no pro-
cesso social, podendo, em muitos casos, pre-
ponclerar e determinar a sua forma. Na exis-
téncia social hd uma interagao de todos os
elementos (politicos, juridicos, filoséficos, cul-
turais, religiosos etc.), nos quais o movimento

econdmico se afirma como necessario .

Trazendo as discussdes éticas para a area
puramente médica, constata-se, no plano
mundial, a existéncia de um cc’)cligo de ética
internacional (adotado, em 1949, pela 3°
Assembleia Geral da Associagao Médica
Mundial, realizada em Londres) que fornece
amplas orientagbes éticas sobre os deveres
dos médicos em geral, bem como sobre a
relagz’io médico—pacien’ce e as orientagdes

necessdrias para o seu relacionamento com os
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colegas. Também determina que seja observa-
daa Declaragéo de Genebra % — que, adotada
pela Associagio Médica Mundial em 1948,
representou para os admitidos na profissﬁo
médica uma atualizagéo do juramento hipo—
cratico. O Cédigo de Nuremberg (1946) % ¢ a
Dec/aragdo de He/sinque (1964) » estabele-
cem as normas para regulamentar as experi-
éncias cientificas realizadas com seres huma-
nos. Correlacionam a elevada responsal)ilida—
de dos cientistas as necessi(la(les, (1esejos e
direitos dos pacientes como individuos huma-
nos. Apontam, a&emais, o reconhecimento
de como ¢ dificil decidir o que é certo na

6tica de cada sociedade *.

No Brasil, os problemas éticos demoraram a
ser postos em pauta, o que, talvez, deva-se as
vicissitudes particulares sofridas pela medicina
brasileira para impor-se proﬁssionalmente e se
estabelecer como fonte autorizada de proclugéo
de conhecimentos. No inicio do século XIX os
médicos ainda lutavam contra a tutela juricli—
co-administrativa herdada da era colonial. O
burocratismo interno e a clependéncia externa
tornaram-se grancles obstaculos que, mesmo

hoje, nio estio suficientemente superados.

O grande passo para a independéncia da
medicina no pais esta relacionado com a ado-
gao dos principios higienis’cas, os quais, inse-
rindo-se no governo poli’cico dos individuos,
incorporaram a cidade e a populagao ao saber
médico 3. As lutas efetuadas com vistas a
estruturagao da proﬁsséo médica e sua conso-
1i(1agéio percluraram por perioclo significativo,
como se pode constatar ao recordar alguns

dados da histéria da medicina no Brasil.
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Até a vinda da corte portuguesa em 1808,
fugindo do implacével avango das tropas
napoleénicas, e a consequente promogdo da
Colénia a Reino Uniclo, nao havia faculdades
no pais. Tal circunstancia refletiu-se na for-
magao médica e na formagéo das corporagoes
médicas. Porém, em 18 de fevereiro de 1808,
utilizando-se da prerrogativa de uma Carta
Régia, D. Jodo VI funda a Escola de Cirurgia
de Salvador atendendo a sugestao do cirur-
gido-mor dos exércitos, José Maria Picango *.
Posteriormente, em 1815, esta Escola foi
promovida 3 Academia Médico-Cirﬁrgica
para, finalmente, em 1832, transformar-se
na Faculdade de Medicina da Bahia . Poucos
meses clepois, foi fundada a Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, em 5 de novem-
bro de 1808. A partir de entdo houve um
hiato e somente apos decorrido mais de meio
século foram estabelecidas outras faculdades
de medicina no pais. Em 1829, foi criada a
Academia Imperial de Medicina .

Em 1867, o Brasil adotou o Cc’)digo de Etica
da Associagio Médica Americana. Em 1929,
surge o Cédigo de Moral Médica, aprovaclo
no VI Congresso Médico Latino-Americano.
Em 1931 (subscrito pelo entio ministro da
Educagéo e Saﬁde, Belizario Pena) e em
1945, respectivamente, o [ e o IV congressos
sindicalistas brasileiros aprovaram versoes do
Cédigo de Deontologia Méclica., sendo o de
1945 revogado pela Lei 3.268/57, que deter-
minou a edigéo do Cécligo de Etica da Asso-
ciagdo Médica Brasileira, substituido pelo
Cédigo de Etica do Conselho Federal de
Medicina, em 1964. A importancia dos codi-
gos anteriores a 1964 decorre do fato de pres-



creverem a criagio do Conselho de Disciplina
Profissional, embrido dos futuros Conselhos
de Medicina %, Ressalte-se que por meio de
um decreto—lei, em 13 de setembro de 1945,
foi criado um Conselho de Medicina Proviss-
rio com o olyjetivo de zelar a observancia da
ética médica %7,

Tanto a estrutura dos conselhos federais quan-
to a dos cédigos de ética médica — como o
atualmente vigente, desde 20 de janeiro de
1988 — tiveram sua origem na Lei 3.268/57,
sancionada pelo entdo presidente da Repﬁl)li—
ca, Juscelino Kubitscheck de Qliveira, em 30
de setembro de 1957 . Ja o primeiro cédigo
de ética, nos moldes atualmente conlleci(los,
entrou em vigor em 11 de janeiro de 1965 .
Esse documento, que ja definia as ol)rigag()es
profissionais , constituiu importante passo para

definir as responsa]oiliclades pro{:issionais.
Leis, juramentos e codigos

O comportamento ético do médico ests esta-
Leleci(lo, normatizado, fiscalizado e limitado
por leis, juramentos e cécligos de conduta pro-
fissional. Sob este aspecto, o relacionamento
médico—paciente nao se esgota em si mesmo,

transcendendo para a dimensao social.

As leis determinam os limites do pro{issional
como cicladéo, as formas de aplicagé’.o dos pro-
cedimentos médicos, o exercicio legal da pro-
fissdo e o relacionamento com os colegas. As
normas técnicas determinam os obje’civos, as
indicagc’)es, os limites e o como fazer do proce-
dimento profissional como recurso técnico-

cientffico. Historicamente, as leis prece(leram

em muitos séculos outras formas de controle
da atividade médica. A intervengao legal apa-
receu com o intuito direto de disciplinar a pra-
tica social e punir principalmente a impruclén-
cia, a impericia e a negligéncia do exercicio
social como compromisso com a coletividade
na qual é exercida. O que, mais ou menos
indiretamente, talvez devido ao rigor das
penas, evitava o exercicio promcissional daqueles
que se sabiam incapazes e adequava a conduta
dos capazes de exercé-la. Com o desenvolvi-
mento cientifico foi se tornando cada vez mais
especifico o carater punitivo das legislagées e

mais fidedignos os proceclimentos avaliadores.

Os juramentos sdo programas gerais de com-
portamento na atividade que o proﬁssional se
propoe pu]olicamente a seguir. Corresponde a
um Ccompromisso pﬁ])lico de fazer isso ou
aquilo, de nao fazer essa ou aquela coisa. Ava-
liando o juramento hipocratico * encontram-
se como propdsitos basilares a serem encam-
paclos pelos que o juram seguir: o respeito aos
mestres, a defesa dos interesses do paciente, a
defesa da Vida, o comportamento puro, o cul-
tivo da pru(léncia, do relacionamento amiga-
vel com os pacientes e a manutengao dos
segredos profissionais. Embora com os mes-
mos objetivos, Maiménides, na sua oragio
— que para alguns é uma forma de juramento
dos médicos judeus —, manifesta os seguintes
propésitos: o desprendimento material, a fra-
ternidacle, a seriedacle, o amor ao conheci-
mento, a independéncia profissional, a pa-

ciéncia e a humildade.

Os cédigos de conduta profissional sdo orien-

tagoes gerais sobre a conduta que se considera
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socialmente aceita em quem exerce determi-
nada atividade social. Os cédigos de ética
médica destinam-se a orientar os médicos em
sua atividade concreta, principalmente nos
casos e situagbes em que tomar uma decisdo
possa parecer muito dificil ou penoso. Eles
trazem normas gerais e regras particulares de
conduta que permitem prevenir o cometimen-
to de uma falta que poderé redundar em
repressao legal ou ética. O cédigo pode tor-
nar-se o tinico instrumento educativo ou
repressivo naqueles casos em que a falta come-
tida ndo chegue a agravar uma lei estabeleci-
da, mas possa vir a comprometer a reputagao
da medicina como um todo. Ou, ain(la, quan-
do uma falta nao configure um crime e seja
muito especifica, mas possa ocasionar pertur-
l)agéo ou constrangimento na relagéo do

médico com pacientes, colegas ou auxiliares.

A intervengao 1ega1 foi o mais precoce orde-
namento ético porque, para a estruturagao de
uma sociedade ur})ana, era imprescindivel a
clisciplina arbitrada por leis. Como a medicina
atua sobre valores humanos fundamentais —
vida e morte — os abusos do seu exercicio sio
considerados suficientemente notérios para
merecer intervengdo social desde os primeiros

legisladores.

Como visto, o juramento de Hipécrates foi a
primeira resposta médica ao controle social da
profissé.o. Era, antes de Jcudo, uma carta de
principios, cuja importancia maior foi estabe-
lecer um estatuto de profissé'.o, delimitando a
formagéo e o comportamento médicos. E evi-
dente que a formagéo nao tem, em seu senti-

do original, o caréter a’cual, mas delineia as
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fung(’)es de mestre e de discipulo, pretendendo
clisciplinar e formalizar a instrugao médica.
Para melhor entendimento do juramento,
deve-se ter em mente os valores da sociedade
em que viveu Hipécrates —a do escravismo no
seu apogeu. O restante do juramento hipocré—
tico, por tratar de assunto tao universal quan-
to o do relacionamento humano, conserva,

ainda hoje, um frescor de atualidade.

Os cc’)cligos aparecem num periodo de relativa
maturidade, quanclo os pro]olemas mais sérios
e mais comuns foram identificados e existem
solug()es para muitos deles. Esse tipo de com-
pilagéo foi o dltimo documento de cunho
hipocra’_tico a surgir, marcando o amadureci-
mento da profiss&o, ja orientada a tekne. Pro-
vavelmente, do ponto de vista da organizagao
politica, teria sido seu escopo dar solugéo a
pro]:)lemas institucionais muito especificos ou
menores — que Os médicos preferiam que
ficassem restritos a 6rbita profissional *.
Enquanto as leis e as constituigdes foram e
sio fatores exb6genos para cleterminar, de ][ora,
certa disciplina a profisséo, os juramentos
constituem forma enclc’)gena de compromisso
para com a conduta compativel com a digni—
dade profissional que a sociedade espera de
uma instituigao de classe. O cédigo de condu-
ta completa a carta de principios, representa-
da no juramento hipocré’cico, e visa resolver
pro]olemas mais sutis ou novos trazidos pelas
mudangas sociais e o desenvolvimento técni-

co—profissional.

Mantendo-se dentro da olajetivi(lade das leis e
cédigos ¢ abandonando a sul)jetividade dos

juramentos, pode—se &efini—los, segundo



Foucault, a partir das categorias de ordem da
lei e do pocler normativo *. A ordem da lei
impde-se por seu poder coercitivo, colocando
barreiras e excluindo por meio do seu meca-
nismo repressivo. Por sua vez, o pocler norma-
tivo, ao qual pertencem os cécligos, faz, por
seus mecanismos reguladores, a adap’cagé'_o a
ordem do pocler pela a]aolig&o das condutas
inaceitdveis. Apesar do carater prioritaria-
mente preventivo, os cédigos podem também

usar instrumentos repressivos.
Etiqueta, ética e Direito Médico

Os limites da atuagao profissional estdo dados
mais ou menos estaticamente pelos compro-
missos assumidos, programas a serem segui-
dos (juramentos) e permissdes e restrigdes
oferecidas pelos estatutos sociais (1eis e outras
normas juridicas). Nesta consicleragéo, verifi-
caremos, agora, a dinamica do processo exis-
tente na prética médica. Sohretudo, as rela-

gbes entre a etiqueta, a ética e a legislagao.

A etiqueta é composta por uma série de regras
de conduta de relagéo, quase sempre nao
escritas, pelas quais se orientam os médicos
para imitar o comportamento formal das clas-
ses dominantes. A etiqueta é mais rigi(lamen-
te cumprida pelos que conseguem obter maior
notoriedade profissional ou pelos que aspiram
ter sucesso na proﬁsséo. As preocupagdes, no
nivel de etiqueta, restringem-se ao modo de
vestir, aos meios de 1ocomogéo, 3 cordialidade
£ormal, postura conservadora e ao peclantis—
mo, tomado como dignidade, bem como atri-
butos e proceclimentos anélogos. Ao falar

so]are etiqueta médica nio se pocle olvidar a

cena inicial de um filme inglés, da década de
50, baseado em um dos livros sobre médicos
escritos por Richard Gordon, novelista inglés
que escreveu uma série de romances tomando
médicos como personagens centrais, como
Doctor in the lzouse, Doctor at sea, Doctor at
/arge, Doctor in c/over, Doctor on toast etc. e
que vendeu muitos livros recentemente — por
exemplo, A alarmante histéria da medicina e

Grana’es Jesastres médicos.

No filme aparecia em grande plano um Rolls-
Royce. O narrador, falando em nome da per-
sonagem, dizia que no término do curso
médico desejava com poucos anos de formado
possuir um gran&e carro. Nesse momento, o
vefculo dobra na primeira esquina e aparece o
personagem dirigindo um pequeno e velho
carro. Nesta cena a ironia reside exatamente

no contraste da prescrigdo da etiqueta com a

realidade do dia a dia.

Apesar cle, por razdes didéticas, colocar a eti-
queta como norma menor e até mesmo frivo-
la, como indicado acima, o cécligo de ética
médica em vigor também regulamenta aspec-
tos da pratica profissional a ela relacionados,
tais como: relagées entre colegas e outros pro-
fissionais; concorréncia entre médicos; reen-
caminhamento de pacientes; alteragéo de
prescrigoes; delegag&o, a outros profissionais,
de pequenos atos médicos; atestar ou receitar
de forma ilegivel; nao permitir que médicos
utilizem os recursos e instalagées de hospi’cais
sob sua direg&o ; receber remuneragao vil; fixar
remuneragao sem moderagéo; reduzir remu-
neragao médica; anunciar especia.lidade para a

qual nao possui ti’culagéo, dentre outros.
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A etiqueta estd clirigi(la para aspectos corpora-
tivistas secundérios. Verifica-se que os cc’)cligos
tém reduzido os artigos destinados a etiqueta,
mas nao é possivel retiré-la totalmente pois
algurnas infragées a mesma poclem represen-
tar desvio ético significativo. No entanto, é
importante salientar que muitos consideram
todos os artigos componentes dos cédigos de
ética como in{ragées éticas, nao sabendo dis-
tinguir exatamente o que é transgressao de

regra de etiqueta.

A ética explicita o comportamento a ser ado-
tado no exercicio profissional acorde com as
concepgbes morais da sociedade. A ética, basi-
camente, assenta-se sobre valores morais. Par-
tindo dessa assertiva podemos concluir que os
principios éticos podem ser relativos ou abso-
lutos. Existem muitos equivocos quanto ao
relativo e ao aloso/uto, tanto dos valores como
dos principios. Pode-se percel)er isso, por

Y invectivar os

exemplo, no fato de Munson *
relativistas éticos na defesa do absolutismo
dos principios morais, nivelando-os a materia-
listas Vulgares, como os seguidores de Sumner
(1840-1910) e Westermarck (1862-1939) —
autores que defendem um relativismo susten-
tado por concepgdes antropolégicas, Liolégi—
cas e })ioquimicas que podem ser classificadas
como oriundas do relativismo absoluto, que
nega a evidéncia de quaisquer valores absolu-
tos. Esta é uma posigao radical frente a ética
i(lealista, que sofre forte conotagao de religio—
sidade. Faltava a esses radicais uma visio mais

clara da sociedade e de sua his’céria.

OS Valores podem ser a})solu’cos, mas sofrem

mo&ificagc")es com o desenvolvimento das
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sociedades, o que se pocle verificar mediante o
estudo da Histéria. Assim, um valor tido
como absoluto, como o respeito a vida huma-
na, por exemplo, teve intimeras variagdes ao
1ongo da histéria da humanidade e em muitas
situagdes sociais tipicas. Na sociedade escra-
vista, por exemplo, o valor da vida humana
existia e era defendido para os homens livres,
podenclo ser aferido em dinheiro. Para justifi-
car sua clominagéio, exploragéo eo clesrespei’co
pela digniclade humana e pela vida dos escra-
vos, os escravistas elaboravam icleologias que
os tinham como seres subumanos: meros ani-

mais falantes.

Se havia a nogao de valor da vida humana,
que era absoluto paraa vida dos homens livres,
tal pressuposto nao se estendia a toclos, pois
nio havia o compromisso ético para com os
escravos. Chegava—se a negar sua humanidade
para exclui-los do ambito daquele principio
ético. Na sociedade capitalista, o prolylema é
um tanto escamoteado ao tomar-se o respeito
a vida humana sob a dicotomia vida e morte.
O respeito a vida da ljurguesia considera todos
como humanos, mas limita-se ao principio de
nao matar. No entanto, estimula as guerras
para delas tirar proveito com a venda de armas
ou as fazem irromper para que sejam manti-
dos os privilégios de determinada faixa da
populagé’.o sobre as demais ou todo um povo
— que deverd ser mantido explorado ou viven-

do em con(ligées subumanas.

O conceito de respeito a Vi(la, como existia na
sociedade escravista, sofreu vérias mudangas
com o passar dos séculos. Esse direito, que era

prerrogativa de alguns cidadaos, ampliou—se



com a {ormagéo e consoliclagéo do conceito
de individualidade. A legitimiclade em tirar a
vida de outrem foi transferida para o Estado,
que executa o direito das minorias dominan-
tes por meio da pena capi’cal, rnanifesta, inclu-
sive, nas (leclaragées de guerra. Atualmente, o
direito a vida encontra-se sob o amparo do
conceito de direitos humanos, que pre’cen(le
universalizar a condigéo humana, j& que ser
humano é a tinica condigéo essencial para ter
esses direitos. Apesar dessas transformagées
pode—se observar que o valor atribuido a vida
persiste, ainda que com outra forma e exerci-
do em outro ambito, mostrando que o absolu-
to também tem a sua relatividade. O direito a
vida como hoje ja se delineia para o futuro,
nao somente com a defesa da vida em si, mas
do viver ]Jem, o que é um indicador da evolu-

gao do valor absoluto.

Por outro lado, o exame no tempo e espago de
uma nogao universal pode mostrar como um
valor relativo pocle tornar-se absoluto. H4
a]guns séculos, diante de um cloente, o médi-
co poderia tentar curé-lo invocando o sobre-
natural e isso era considerado per£eitamente
ético. Hoje, quanclo s6 se admitem causas
naturais para as doengas, torna-se um atenta-
do a ética abandonar as possi]ailidacles técni-
cas para esperar uma solug&o sobrenatural — o
que torna, assim, absoluto o emprego da con-
cepgdo natural das cloengas e da terapéutica
associada a tal nogao. O tnico espago de rela-
tiva 1egitimidade para justificar uma interven-
gao sobrenatural & aquele que esta inteira-
mente fora das possil)ilidades técnicas conhe-
cidas. Quando ndo mais h4 possilailicla(les de

intervengao Jcecnocien’ciﬁca&, a tentativa de

apelar para o sobrenatural pode ser vista como
conforto e, até, solidariedade para com o

doente e seus familiares.

Assim, fica nitido que conforme as sociedades
se transformam também criam novas condi-
gbes para a aplicagéo de seus valores, além de
novos valores para situagoes inéditas. O
entendimento dialético das categorias relativo
e absoluto ajucla a resolver os prol)lemas éticos
suscitados pelas muclanga.s sociais e a aclap’ca—
gao dos conceitos de valores, de maneira con-
creta e ndo sectdria. Também pocle ser conve-
niente a negagao do clualismo, que muitos
pretendem existir entre ciéncia e Valores, ea
antinomia entre Jcecnologia e valores huma-
nos *. A afirmacdo de que a ciéncia, em sua
olajetiviclade, nio considera os valores — que
seriam fendmenos inteiramente su})jetivos —
pocle levar a equivocos sem fim. O cientista,
ao pesquisar, ndo procura valores morais para
o(s) o})jeto(s) dos seus estudos. Ao nivel dos
atomos, das células, as solugc')es nao sao
moralmente boas nem més. O resultado que
determinado trabalho cientifico oferece em
termos de proposigdes factuais ndo é bom
nem mau, serve unicamente para expressar
ou nio a realidade; assim, pode ser verdadeiro

ou falso.

Os juizos de valor propiciam proposicées
sobre icleias, coisas. As proposigoes da ética
poclem ser filoséficas ou antropolégicas. Se
nao ha juizo de valor ou se a tendenciosidade
é vista friamente, apenas como fator que pode
alterar os resultados, isto ndo necessariamen-
te significa que o emprego da ciéncia também

deva ou possa estar isento de valores. Os
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métodos empregaclos pela ciéncia, ao menos
as ciéncias factuais, nio buscam definir valo-
res, mas quem patrocinou a pesquisa pocle vir
a utilizar seus resultados para a sustentacao
de seus valores. As ciéncias factuais, apesar de
utilizarem métodos menos atrelados a valores
su]ojetivos, poclem ser usadas na defesa (ou no
ataque) de valores morais das classes sociais a
cujo servigo se encontram. Da mesma manei-
ra, a tecnologia é tomada como neutra, quan-
do na realidade serve a quem ndo tem ol)jeti-

vos necessariamente neutros.

O Direito Médico clisciplina os atos que afe-
tam gravemente os indivicluos, bem como os
tomados como agressivos a sociedade. Para
Veloso de Franga, ¢ o direito de ser protegido
contra a]oengas, o direito a uia’a, o direito a inte-
grialac[e do corpo d vida, e a olvrigagdo dos indivi-
duos para com a medicina numa sociedade orga-

nizada, e tém de ser tutelados pelo Estado *.

O fato de os cc’)cligos de ética profissional pos-
sufrem cardter orientador e, eventualmente,
repressivo traz certa confusio na compreen-
sio da extensio da ética médica e do Direito
Médico. Existem pontos de contatos entre
eles, porque o médico que infringe uma
norma juridica em sua atividade proﬁssional,
o que é o]oje’co do Direito Médico, também
costuma ser enqua(lraclo como infrator do
seu cédigo ético na mesma agdo. O inverso
geralmente nio é verdadeiro, pois um caso
punivel pelo cc’)cligo de ética, na maior parte
das vezes, nao torna seu infrator sujeito a
alguma sangao 1ega1. H4 sensivel diferenga de
extensdo, com a ética sendo um campo mais

amplo que o Direito.

Etica médica: evolucao histérica e conceitos

O Direito Médico trata o médico como cida-
dao que responde por suas atividades profis—
sionais. A ética médica faz o médico respon-
der como profissional frente aos deveres pro-
prios de sua atividade. A extensdo de cada um
é independente do outro, sem excluir a coin-
cidéncia de pontos comuns. Apesar dos pon-
tos de contato entre a ética proﬁssional eo
Direito, aparecem pontos conﬂitantes, ainda
que tais conflitos possam ser muito mais apa-
rentes que reais. Pode-se citar, como exemplo,
uma consulta feita ao Conselho Regional de
Medicina de Sao Paulo (Cremesp), por um
oljstetra, com o seguinte teor: por terem che-
gaalo as minhas mdos vdrios casos de hemorra-
gias graves e per][uragdes viscerais por abortos
criminosos, provocaa’os por médicos, a’esejo
saber qua/ a melhor conduta a seguir, uma vez
que a ética oZariga a calar e a lei a denunciar o
crime, a fim de evitar a coautoria **. O parecer
do conselheiro Dério Tracanella, acatado pelo
Cremesp, considerou permiticla a quebra do
sigilo profissional nos casos em que haja deli-
to previsto em 1ei, que redunde em graves

consequéncias a terceiros.

O ponto de unido entre o médico-cidaddo e o
mé&ico—proﬁssional presta-se a especulag()es.
Gillon acha que o paciente sofre quan(lo os
médicos comegam a frear sua o]origagéo por
consideragdes conflitantes com a Justiga .
Esta ¢ uma afirmativa muito sonhadora ou
irrefletida. Nio aceitar a intervengao da Jus-
tiga é considerar que todos os médicos agem
sempre de maneira come(lida, diligente, com-
petente e ética. E, por isso, estio acima de
qualquer consideragéo legal, o que resulta em

grancle absurdo. Em paralelo, admitir que



haja sofrimento pelo freio da atividade médica
significa ignorar os sofrimentos que pocleriam
ser determinados pelas atitudes imprudentes,
negligentes e incompetentes. Para que a afir-
magao tenha validade inquestionével seria
preciso considerar todos os médicos pruden’ces
e donos de um saber exato. E preciso ter em
conta que os casos levados a Justiga, pelo
paciente ou por sua familia, decorrem, muitas
vezes, da falta de um bom relacionamento do
médico com o paciente ou seus acompanluan-
tes, por conflito ou pelo modo de o médico
agir técnica e autoritariamente, sem oferecer
explicagées inteligiveis ao paciente e sua fami-
lia. Um atendimento mais humano, menos
interesseiro e menos tecnicista aplainaria

grande parte das questdes desta ordem.

Na 1egis1agéo brasileira, nos Cédigos Penal,
Civil e na Lei de Contravengdes Penais ha
preceitos que regulamentam e punem atos
cometidos no exercicio da atividade médica.
O Direito Médico estuda os casos relaciona-
dos com o exercicio legal ou ilegal da profis-
sao, as &eclaragées e atestados méclicos, o
segre(lo médico, o exercicio liberal da pro£is—
sdo, a responsal)ilidade médica, os aspectos
médicos da reprodugéo, os experimentos cien-
tificos, os transplantes de Orgaosea legislagéo

sobre a morte, entre outros.

QO exercicio da profisséo é permitido aos
que tém o diploma regis’crado; nos casos em
que a pessoa possua formagéo em mais de
uma profisséo, é-lhe perrnitido optar pela
que deseja exercer, conforme determina o

Decreto 20.931/32 *. Por sua vez, a Lei
3.268/57 * exige, para que se possa exercer

1ega1mente a medicina, a inscri¢do nos

Conselhos Regionais de Medicina. A Lei
4.113/42 % estabelece o maximo de duas
especialidades que podem ser exercidas
simultaneamente. As desobediéncias das
regulamentag()es do exercicio 1ega1 da pro-
fissdo sdo puni(las pelo artigo 282 do Codi-
go Penal * e a prética do curandeirismo,
pelo artigo 284 * — o atestado médico falso
¢ delito previsto no artigo 302 *.

O C(’)cligo Civil, em seu artigo 144, protege o
segredo médico . A revelacao deste, causan-
do dano a outrem, é punida de acordo com o
artigo 154 do Cédigo Penal #. O artigo 269
do Cécligo Penal pune os que nao denuncia-
rem as doengas de notiﬁcag&o compulséria e
&esrespeita o artigo 15 da Lei de Acidentes do
Trabalho aquele que nao fornecer um atestado

da natureza (10 mal 8,

Q exercicio da medicina liberal est4 protegiclo
em varios artigos do Cé&igo Civil — a cobran-
ca de honorarios est4 regulamentada pelos
artigos 1.216 ¢ 1.218 * — ¢ a concorréncia
desleal ¢ punida pelo artigo 196 do Cc’)cligo
Penal e pelo artigo 47 da Lei das Contraven-

goes Penais .

O Cédigo Civil, em seu artigo 1.545, diz que
o médico deve reparar Os danos quanclo nao
tenha cumpriclo com a sua responsa]oilicladem.
Em conformidade com o artigo 18 do Cédigo
Penal, é atribuido cardter culposo quanclo ha
dano grave causado por impru(léncia, negli—
géncia ou impericia 5. Por sua vez, o abando-
no dos cuidados inﬂinge o artigo 133 e a

omissdo de socorro, o artigo 135 %,

Revista Bioética 2009 17 (3): 407 - 428

423




424

As leis que regulam a reproclugéo humana
compreenclem a legislagé‘.o sobre o aborto
(cujas punigdes sdo relatadas nos artigos 124
a 127 do Cédigo Penal, e suas excegOes pre-
vistas no artigo 128) . A esterilidade ¢ puni-
da como ameaga a integriclacle fisica pessoal
pelo artigo 129 do Cédigo Penal e o contro-
le da natalidade regulamentado pelo Decreto
2.889/56 *. No tocante as experiéncias cien-
tificas envolvendo seres humanos, sua regula—
mentagdo consta no artigo 132 do Cédigo
Penal, que pune a quem expde a vida de
outrem *. Os transplan’ces de orgaos e tecidos
sdo regidos pela Lei 5.479/68 . A legislacao
sobre a morte ¢ definida pelos artigos 10 e 11
do Cédigo Civil %, O desrespeito ao cadaver &
punido pelos artigos 211 e 212 do Cédigo
Penal . A necropsia estd prevista no artigo
162 do Cédigo de Processo Penal e no artigo
86 da Lei de Acidentes do Trabalho #. As
questdes pertinentes ao atestado de &hito
estdo contidas no artigo 12 do Cédigo Civil
e no Decreto Pederal 20.931/32 . O sepul-
tamento, por sua vez, estd sujeito as observa-

¢bes constantes na Lei 6.015/73 .
Consideracoes finais

A periodizagéo da histéria da ética mé(lica,
trabalhada neste artigo, deve ser vista com o
necessario relativismo. Nao se pode afirmar
que, indo do religioso para o filoséfico, do
mondstico para o 1aico, tenha ocorrido uma
passagem do idealismo para o materialismo.
Nao obs’can’ce, a relevancia foi transferida do

fato natural diretamente clepenclente de inter-

Etica médica: evolucao histérica e conceitos

pretagao sobrenatural para uma explicag&o
indireta ou pela interpretacdo dos fatos restri-
ta a0 mundo material. Assim, nos perio&os
religioso e monéstico os fatos naturais do
O]Djeto da medicina (a doenga eo doente) eram
interpretados e explicaclos Gnica ou predomi-
nantemente pelo crivo da explicagéo sobrena-
tural — enquanto nos outros periodos havia
respostas idealistas mais ou menos comuns,
mas sem que se recorresse a intervengao divi-
na, ainda que puclesse haver respostas mate-
rialistas, realistas ou naturalistas — pois nao
eram proi})idas, nem colocavam em risco a
seguranga ou a vida de quem as emitisse. O
predominio religioso nem sempre inviabiliza-
va o pensamento materialista. Como se pode
comprovar com o aparecimento de correntes
materialistas na india, no século IX a.C.,
como os Tchavarkos, num povo profunda-

mente marcado pelo pensamento religioso.

Outro ponto que deve ficar claro ¢ a nao cor-
responcléncia direta entre a pratica médica e
sua normatizagdo ética. No século VII de
nossa era, a ética médica surgiu na China,
com Sun Su Mao (581-673), pais onde a
medicina era pra’cicacla h4 milénios . A pra-
tica médica também ja era muito antiga nos
Estados Unidos da América quando do apare-
cimento do seu primeiro cc’)(ligo ético, em
1847. Ressalte-se que o estabelecimento dos
cédigos de ética médica decorre muito mais
de exigéncias sociais, politicas, culturais e até
econdmicas da sociedade na qual a medicina
é praticada do que de exigéncias préprias da

profisséo.



Resumen

Etica médica: evolucion historica y conceptos

La ética médica sufre alteraciones con el desarrollo de la sociedad, el progreso del conocimiento
médico y su consecuente avance tecnoldgico. Por este motivo, cabe un analisis de su evolucion
histérica. Segun la perspectiva conceptual, la evolucién histérica de la ética médica debe ser
dividida en cuatro periodos: religiosidad; tiempo de los filésofos; era monéstica; predominio
laico. Al llegar a la fase actual, son descritos algunos mecanismos reguladores o disciplinares de
la actividad médica, tales como: las leyes, los cddigos de conducta y los juramentos. Al final, son
revisados algunos elementos que se entrecruzan con la ética médica, como la etiqueta médica y
el Derecho Médico.

Palabras-clave: Evolucién cultural. Cédigos. Cédigos de ética. Legislacién y jurisprudencia.
Relativismo ético.

Abstract

Medical ethics: historical evolution and concepts

Medical ethics is undergoing changes as a result of society development, medical progress and
the ensuing advances in technology, hereby justifying an analysis of its evolution. According to
the conceptual viewpoint of the author, historical evolution of medical ethics must be divided into
four periods: the religious period, the philosophical period, the monastic era and the period of
lay supremacy. Upon reaching the current stage, the author describes some regulatory and
disciplinary mechanisms in medical practice, among which are laws, conduct codes and oaths.
To conclude the author analyzes some elements that intermingle with medical ethics, such as
medical etiquette and Medical Law.

Key words: Cultural evolution. Codes. Codes of ethics. Legislation and jurisprudence. Ethical
relativism.
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